
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE BENS E
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°
14/2020 QUE, ENTRE SI, CELEBRAM O
DISTRITO FEDERAL, POR MEIO DA
SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E
HABITAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL -
 SEDUH/DF E PEDRO EDENIR DA ROCHA -
ME, NOS TERMOS DA MINUTA PADRÃO
02/2002, INSTITUÍDA PELO DECRETO
DISTRITAL N° 23.287/2002.

 

PROCESSO N° 00390-00002517/2020-21

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E
HABITAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL - SEDUH/DF, com sede no Setor Comercial Sul, Quadra 06, Bloco
A, Lotes 13/14, Brasília - DF, CEP 70.036-918, inscrita no CNPJ sob o n° 02.342.553/0001-58, neste ato
representada por MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado,  inscrito no CPF sob o
n° 285.960.208-96, na qualidade de Secretário de Estado da Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Urbano e Habitação do Distrito Federal, com delegação de competência prevista nas Normas de
Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, doravante denominada
CONTRATANTE, e PEDRO EDENIR DA ROCHA - ME, estabelecida na QSD 02, lote 18, loja 01, 
Tagua@nga,  Brasília - DF, CEP 72.020-020, (61) 3526-1848, endereço eletrônico
ex@ntores_brasil@hotmail.com, inscrita no CNPJ sob o n° 18.450.238/0001-84, neste ato representada
por PEDRO EDENIR DA ROCHA, na qualidade de representante legal, brasileiro, casado, inscrita no
CPF sob o nº 741.484.199-53 e RG sob o nº 481.538.3 SSP/GO (43432600, fl. 09), doravante
denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente instrumento de Contrato, consoante as
disposições da Lei Federal n° 8.666/93 e mediante as seguintes cláusulas e condições a seguir:

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

O presente Contrato obedece aos termos do Projeto Básico (42719273), da Proposta (43432600, fls. 1
e 2), da Lei Federal n° 8.666/93, especificamente ao disposto no inciso II, do art. 24 e alterações
posteriores.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de subs@tuição de peças, recarga e
teste hidrostá@co dos ex@ntores de incêndio, pertencentes à Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Urbano e Habitação do Distrito Federal - SEDUH/DF, conforme condições e especificações constantes
no Projeto Básico (42719273) e na Proposta (43432600), que passam a integrar este instrumento, nas
seguintes localidades:

Edifício Sede SEDUH: Quadra 06 Bloco A Lotes 13/14, Setor Comercial Sul - Brasília/DF;

Arquivo: SIA Quadra 06 Lote 265 - Brasília/DF;

Depósito: SER/S Setor Escolar Lote 03 - Cruzeiro - DF; e

Vila Planalto: Área Pacheco Fernandes - Conjunto Fazendinha, Casa 01 - Brasília/DF.

Conforme especificações na tabela abaixo, veja-se:

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 Serviço de inspeção de extintores de incêndio - 1º nível - tipo água pressurizada 10 litros - AP 10L. 10 R$ 10,00 R$ 100,00

2 Serviço de inspeção de extintores de incêndio - 1º nível - tipo pó químico seco 6 quilos - PQS ABC 6 kg. 51 R$ 9,00 R$ 459,00

3 Serviço de inspeção de extintores de incêndio - 1º nível - tipo gás carbônico 6 quilos - CO² 6 Kg. 1 R$ 15,00 R$ 15,00

4 Manutenção em extintor de 1º  nível, com substituição de cinta, a ser fornecida pela Contratada. 62 R$ 6,00 R$ 372,00

5 Manutenção em extintor de 1º  nível, com substituição de difusor, a ser fornecida pela Contratada. 62 R$ 8,00 R$ 496,00

6 Manutenção em extintor de 1º  nível, com substituição de mangueira, a ser fornecida pela Contratada. 62 R$ 8,00 R$ 496,00

7 Manutenção em extintor de 1º  nível, com substituição de manômetro, a ser fornecida pela Contratada. 62 R$ 5,00 R$ 310,00

8 Manutenção em extintor de 1º  nível, com substituição de punho para válvula, a ser fornecida pela Contratada. 62 R$ 17,00 R$ 1.054,00

9 Manutenção em extintor de 1º  nível, com substituição de válvula., a ser fornecida pela Contratada. 62 R$ 17,00 R$ 1.054,00

10 Serviço de manutenção de extintores - 2º nível - recarga de extintor tipo água pressurizada 10 litros - AP 10L. 12 R$ 15,00 R$ 180,00

11 Serviço de manutenção de extintores - 2º nível - recarga de extintor tipo pó químico seco 6 quilos - PQS ABC 6 Kg. 56 R$ 18,00 R$ 1.008,00

12 Serviço de manutenção de extintores - 2º nível - recarga de extintor tipo gás carbônico 6 quilos - CO² 6 Kg. 02 R$ 35,00 R$ 70,00

13 Serviço de manutenção de extintores - 3º nível - teste hidrostático em extintor tipo água pressurizada 10 litros - AP 10L. 10 R$ 3,00 R$ 30,00

14
Serviço de manutenção de extintores - 3º nível - teste hidrostático em extintor tipo pó químico seco 6 quilos - PQS ABC 6

Kg.  
51 R$ 3,00 R$ 153,00

15 Serviço de manutenção de extintores - 3º nível - teste hidrostático em extintor tipo gás carbônico 6 quilos - CO² 6 Kg. 1 R$ 8,00 R$ 8,00

 TOTAL GERAL   R$5.805,00

3.2. A manutenção deverá incluir quaisquer reparos ou subs@tuições necessárias, envolvendo também
recargas e/ou ensaios hidrostáticos;

3.3. Considerando as prescrições da Portaria INMETRO n° 005, de 05/01/2011 e a norma da ABNT n°
12962, os serviços de extintores serão enquadrados nos itens, sintetizados abaixo:
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3.3.1. Manutenção de 1º Nível: manutenção de caráter corre@vo, geralmente efetuada no ato da
vistoria técnica, também realizada pela Administração Pública, podendo ocorrer no local onde o
ex@ntor está instalado. A manutenção de que trata este nível consiste ainda no serviço de
subs@tuição de peças, que será realizada após constatação da necessidade da reposição e será
por chamada técnica;

3.3.2. Manutenção de 2º Nível: manutenção de caráter preven@vo e corre@vo, requer execução
de serviços na empresa CONTRATADA. Trata da desmontagem completa do ex@ntor, limpeza de
todos os componentes, inspeção das roscas e partes internas, realização de ensaios nos
componentes, execução de recarga e pressurização, colocação do anel, trava e lacre, fixação do
Selo de Identificação de Conformidade, da etiqueta de garantia e do quadro de instruções; e

3.3.3. Manutenção de 3º Nível: processo em que se aplica a revisão total do ex@ntor de
incêndio, incluindo o ensaio hidrostá@co. A cada 05 (cinco) anos o ex@ntor deverá passar pela
manutenção de terceiro nível, a contar da data de fabricação ou da realização do úl@mo ensaio
hidrostá@co. Este intervalo de cinco anos deverá ser interrompido caso não seja possível
iden@ficar quando se deu o úl@mo ensaio hidrostá@co, ou quando o ex@ntor for subme@do a
danos térmicos ou mecânicos, devendo passar imediatamente pelo ensaio hidrostático.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de menor preço por lote, segundo o
disposto nos arts. 6º, 10º  e  art. 45, § 1° inc. I, da Lei n° 8.666/1993;

4.2. O serviço deverá ser realizado por empresa credenciada pelo Corpo de Bombeiros do Distrito
Federal - CBMDF  e registro junto ao Ins@tuto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial − INMETRO, para inspeção técnica e manutenção em ex@ntores de incêndio, conforme Nota
Técnica nº 06/2000 - CBMDF;

4.3. Para ex@ntores de incêndio fabricados ou importados a par@r do ano de 2012, devem ser seguidos
os requisitos especificados no manual técnico fornecido pelo fabricante do ex@ntor de incêndio, em
complementação ou subs@tuição aos requisitos especificados no Regulamento Técnico da Qualidade
para os Serviços de Inspeção Técnica e Manutenção de Extintores de Incêndio do INMETRO;

4.4. Quando da realização dos serviços de manutenção de 2º e 3º níveis, os ex@ntores de incêndio e
seus componentes deverão ser subme@dos aos ensaios de verificação de vazamento, em
conformidade com as normas de referência específicas;

4.5. Os equipamentos deverão ser recarregados conforme o @po e aplicação, considerando o
quan@ta@vo descrito no Projeto Básico (42719273), respeitando o @po do cilindro, a carga de cada
extintor e a capacidade de carga suportada pelo mesmo;

4.6. O ex@ntor somente poderá ser recarregado se es@ver em perfeito estado de segurança e
funcionamento. A carga deverá obedecer à respectiva norma;

4.7. De acordo com a necessidade desta Pasta, a CONTRATADA poderá ser acionada para subs@tuir as
peças que na vigência do Contrato vierem a apresentar defeito; 

4.8. As peças, materiais e acessórios u@lizados deverão ser de novos e de primeiro uso, originais e
que atendam as recomendações do fabricante;

4.9. A execução do Serviço deverá ser efetuada em 02 (duas) fases, com reHrada de 50%
(cinquenta por cento) dos extintores por vez, no endereço informado por esta Secretaria.

4.10. A CONTRATADA deverá deixar como emprés@mo, a mesma quan@dade re@rada de ex@ntores,
com a mesma capacidade, tipo e categoria;

4.11. Será admi@da, excepcionalmente, a re@rada de todos os ex@ntores de uma única vez, desde que
a CONTRATADA disponha de ex@ntores reserva para subs@tuir todos aqueles re@rados, com a mesma
capacidade, tipo e categoria;

4.12. A CONTRATADA terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos para executar o serviço,
contados a partir da data de solicitação da CONTRATANTE;

4.13. Todos os ex@ntores envolvidos nesta contratação serão coletados e devolvidos a esta Pasta,
conforme Contrato;

4.14. Os serviços de recolhimento e entrega dos ex@ntores deverão ser agendados com antecedência
mínima de 24 (vinte e quatro) horas, através de correspondência eletrônica, e devem ocorrer em dias
úteis e dentro do horário normal do expediente da CONTRATANTE (de segunda-feira à sexta-feira, das
8h às 18h), a fim de que haja acompanhamento e conferência da retirada e entrega dos extintores;

4.15. A CONTRATADA, ao coletar os ex@ntores, assinará Termo de Responsabilidade, no qual
constarão, no mínimo, seus números de patrimônio e sua localização no Órgão;

4.16. Os extintores deverão ser transportados em condições de segurança, evitando danos ou avarias;

4.17. Para ex@ntores de incêndio à base de água, a CONTRATADA deve atentar para as seguintes
informações:

4.17.1. Antes do carregamento, certificar se o recipiente está limpo;

4.17.2. A água utilizada na recarga deve ser potável; e

4.17.3. Carregar o extintor somente com seu volume nominal de agente extintor.

4.18. O dióxido de carbono (CO2) u@lizado deve ser de grau comercial, livre de água e com pureza
mínima de 99,5% (noventa e nove vírgula cinco por cento) na fase vapor;

4.19. Na recarga dos ex@ntores de Pó Químico Seco (PQS), deverá ser removido todo o resíduo que
ainda existir no extintor antes de dar nova carga do produto;

4.20. Para realizar os testes hidrostá@cos, será necessário emi@r relatório, contendo as seguintes
informações:

4.20.1. Data do ensaio e identificação do executor;

4.20.2. Identificação do recipiente (número de série e massa do agente extintor);

4.20.3. Marca e ano de fabricação ou da última vistoria;

4.20.4. Pressão do ensaio; e
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4.20.5. Aprovação ou motivo da reprovação.

4.21. Devem ser afixados nos cilindros os selos de iden@ficação com o @po de componente do
material, conforme o @po de carga dos mesmos (CO2, PQS, ABC e Água Pressurizada), o prazo de
garantia e a classe com sua respectiva validade;

4.22. Os ex@ntores e os serviços terão a garan@a mínima prevista na Lei nº 8.078/90 − Código de
Proteção e Defesa do Consumidor, o qual se inicia a par@r do recebimento defini@vo, sendo que
prevalecerá a garan@a oferecida pelo fabricante, caso o prazo seja superior ao estabelecido pelo
citado normativo.

 

CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO 

5.1. Com o obje@vo de verificar sua conformidade com as especificações constantes no Projeto Básico
(42719273), na Proposta (43432600), o recebimento dos serviços será realizado:

I - Provisoriamente, no ato da entrega, após cumprido o disposto que se refere à entrega, para
efeito de posterior verificação detalhada da conformidade dos serviços prestados com o
especificado;

II - DefiniHvamente, em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, para a
verificação da natureza do objeto fornecido e consequente emissão do Termo de Recebimento
Definitivo.

5.2. Quando couber, os materiais deverão possuir cer@ficado junto ao INMETRO e estarem de acordo
com a legislação e normas vigentes;

5.3. A embalagem dos produtos deverá ser original do fabricante, atóxica, limpa e íntegra, ou seja,
sem rasgos, sem amassados, sem trincas ou outras imperfeições;

5.4. Na rotulagem deverá constar o nome e composição do produto, lote, data de fabricação e de
validade, CNPJ, nome e endereço do fabricante produtor, condições de armazenamento;

5.5. Os materiais deverão possuir validade mínima de 12 (doze) meses e no ato da entrega, os
produtos deverão possuir, no mínimo, 75% do prazo de validade total;

5.6. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos possuem vícios aparentes ou
redibitórios ou estão em desacordo com as especificações ou a proposta, serão interrompidos os
prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que seja sanado o problema;

5.7. No caso de reprovação dos produtos entregues, a CONTRATADA deverá proceder a sua
substituição no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos após ser notificada do mesmo;

5.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini@vo no dia do
esgotamento do prazo.

5.8. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança
do serviço e/ou bem, nem a é@co-profissional pela perfeita execução do Contrato, dentro dos limites
estabelecidos pela lei ou por este instrumento;

5.9. Caso após o recebimento provisório constatar-se que as produtos possuem vícios aparentes ou
redibitórios ou estão em desacordo com as especificações ou a proposta, serão interrompidos os
prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanado o problema;

5.10. O recebimento provisório ou defini@vo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança do serviço e/ou bem, nem a é@co-profissional pela perfeita execução do Contrato, dentro
dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

 

CLÁUSULA SEXTA –  DO VALOR

O valor total do Contrato é de R$ 5.805,00 (cinco mil, oitocentos e cinco reais), devendo a
importância ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no Orçamento Corrente, Lei
Orçamentária Anual n° 6.482, de 09 de janeiro de 2020. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 28.101

II – Programa de Trabalho: 15.122.8208.8517.0131

III – Natureza da Despesa: 3.3.90.39

IV – Fonte de Recursos: 100

7.2. O empenho é no valor de R$ 5.805,00 (cinco mil, oitocentos e cinco reais), conforme Nota de
Empenho nº 2020NE00211 (44118874), emi@da em 24/07/2020, sob o evento n° 400091, na
modalidade estimativo, com registros no SIGGO nº 041447 (44071325).

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será feito de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, liquidada até 30 (trinta)
dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

8.2. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo
relacionados:

I – Cer@dão Nega@va de Débitos Rela@vos aos Tributos Federais e à Dívida A@va da União,
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751/14,  observado o Decreto Federal n° 8.302/14;

II – Cer@ficado de Regularidade do Fundo de Garan@a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido
pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado, conforme art. 27 da Lei Federal
n° 8.036/90 e alterações posteriores;
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III – Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal/Estadual;

IV – Cer@dão Nega@va de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Cer@dão Posi@va com efeitos de
Nega@va, em cumprimento à Lei Federal n° 12.440/11, visando comprovar a inexistência de
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;

V - Consulta ao Cadastro Nacional das Empresa Inidôneas e Suspensas - CEIS, Decreto nº
8.420/15;

       8.2.1. As cer@dões indicadas nos incisos I, II, III e IV  poderão ser subs@tuídas, total ou
parcialmente, por extrato válido e atualizado do SICAF;

8.3. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida
será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe@vo pagamento
 de acordo com a variação proporcional ao período de atraso do IPCA (Índice de Preço ao Consumidor
Amplo), por força do que dispõe os arts. 2° e 3° do Decreto Distrital nº 37.121/16;

8.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito
ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária;

8.5. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, mo@vada por erro ou incorreções, o prazo de
pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação;

8.6. As empresas com sede, filiais ou representações no Distrito Federal, com créditos de valores
iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), terão os pagamentos efetuados, exclusivamente,
mediante crédito em conta corrente nominada ao beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A -
BRB, sendo necessária a apresentação do número da conta corrente e da agência onde desejará
receber seus créditos, ou tratando-se de empresa de outro Estado que não tenha filial
ou representação no Distrito Federal, junto ao banco indicado,  no prazo de até 30 (trinta) dias
contados da data de apresentação pela CONTRATADA da documentação fiscal correspondente e após
o atestado da fiscalização da SEDUH/DF, de acordo com o Decreto Distrital n° 32.767/2011.

 

CLÁUSULA NONA –  DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

A vigência do Contrato será de 12  (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL

10.1. A CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do Contrato, prestará
garan@a no percentual correspondente a 2% (dois por cento) do valor constante no instrumento
contratual, de acordo com o art. 56, §1º, incisos I (caução em dinheiro ou em `tulos da dívida pública,
devendo estes ter sido emi@dos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda), II (seguro garan@a) e III (fiança bancária),
da Lei Federal n.° 8.666/93 e item 18 do Projeto Básico (42719273);

10.2. Sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n.° 8.666/93 e no Projeto Básico, a não
prestação da garan@a exigida será considerada recusa injus@ficada em assinar o Contrato e implicará
na imediata anulação da Nota de Empenho emitida;

10.3. Quanto à garantia contratual, cabe esclarecer ainda que:

I - Somente poderá ser levantada após a ex@nção do Contrato, e quando em dinheiro, atualizada
monetariamente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA;

II - Poderá, a critério da CONTRATANTE, ser u@lizada para cobrir eventuais multas e/ou para o
inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização eventualmente cabível.
Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da no@ficação
regularmente expedida, a garantia deverá ser reconstituída;

III - Ficará re@da no caso de rescisão contratual, até defini@va solução das pendências
administrativas ou judiciais.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1. Assinar, via Sistema Eletrônico de Informações – SEI-GDF, o Contrato e seus Termos Adi@vos, se
o caso, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a parHr da inHmação para tanto, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Contrato; 

11.2. O prazo para a assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
quando solicitado pela futura CONTRATADA durante o seu transcurso, desde que ocorra mo@vo
justificado e aceito pela CONTRATANTE, de acordo com o § 1º do art. 64 da Lei Federal n° 8.666/93;

11.3. Comunicar imediatamente a CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta
bancária, e-mail, fax e telefone, indicado na respec@va proposta de preços, como também, outras
informações julgadas necessárias para o recebimento de correspondências encaminhadas pelos
diversos órgãos integrantes da centralização de compras do Distrito Federal;

11.4. Executar o objeto conforme especificações do Projeto Básico (42719273), com os recursos
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

11.5.  Arcar com todos os custos necessários para a realização do objeto, incluindo despesas dos
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros,
deslocamento de pessoal, garan@a e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir, cuja
inadimplência não transfere responsabilidade a CONTRATANTE;

11.6. Após a realização do serviço, a CONTRATADA deverá emiHr Relatório Detalhado das
Atividades Realizadas, a ser entregue juntamente com a respectiva fatura;

11.7. Inspecionar/Vistoriar todos os ex@ntores antes de proceder à manutenção, a fim de constatar a
necessidade de subs@tuição de peças e demais componentes indispensáveis ao perfeito
funcionamento dos extintores;

11.8. Respeitar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas, zelando e
assumindo inteira responsabilidade técnica pela perfeita execução do serviço contratado, fornecendo
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todos os materiais, mão de obra, equipamentos e transportes necessários às suas expensas, sem
alterações do valor mensal;

11.9. Repor, no momento da entrega dos ex@ntores, os equipamentos re@rados das dependências de
cada Unidade para a execução do serviço, que sob sua responsabilidade, es@verem sido roubados,
furtados, extraviados ou avariados;

11.10. Realizar, obrigatoriamente, a inspeção e teste hidrostá@co em ex@ntores de incêndio durante o
ano limite para a realização do ensaio hidrostático;

11.11. U@lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

11.12. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e iden@ficados por meio de crachá,
quando da execução dos serviços, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual -
EPI, quando for o caso;

11.13. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que
deverá responder pela fiel execução do Contrato;

11.14. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação
contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da
execução dos serviços pela CONTRATANTE;

11.15. Assegurar que os produtos entregues atenderão às especificações solicitadas, aos requisitos
exigidos e ainda, que estarão em conformidade com as normas ABNT vigentes;

11.16. Comunicar por escrito eventual atraso, apresentando jus@fica@vas que serão objeto
de apreciação pela CONTRATANTE;

11.17. Atender, no prazo fixado, todas as solicitações do Executor do Contrato;

11.18. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados
pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou
culposamente, ao Distrito Federal ou a terceiros;

11.19. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;

11.20. Abster-se de veicular publicidade ou divulgar qualquer informação acerca das a@vidades objeto
dO Projeto Básico sem prévia autorização da SEDUH;

11.21. A CONTRATADA deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e
administra@va, sobre todo e qualquer assunto de interesse da SEDUH ou de terceiros, que tomar
conhecimento em razão da execução do Contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido;

11.22. Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação exigidas neste
instrumento, além de sujeitar-se a outras obrigações no Código de Proteção e Defesa do Consumidor
Lei nº 8.078/90, que sejam compatíveis com o regime de Direito Público;

11.23. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Administração;

11.24. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor
inicialmente contratado, nos termos do art. 65, §1° da Lei n° 8.666/93;

11.25. Não permi@r a u@lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi@r a u@lização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan@ta@vos de
sua Proposta (43432600), inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
sa@sfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/93;

11.27. Não transferir total ou parcialmente, os direitos e obrigações vinculados ao respectivo Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL (CONTRATANTE)

12.1. Receber o objeto do Contrato e atestar a Nota Fiscal/Fatura;

12.2. Informar à CONTRATADA, oficialmente, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do
Contrato;

12.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços com vistas ao seu
perfeito cumprimento;

12.4. Designar executor para a execução do Contrato, ao qual serão incluídas as atribuições con@das
nas Normas de Execuções Orçamentárias e Financeiras vigentes do Distrito Federal;

12.5. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela CONTRATADA, conforme cronograma de
desembolso, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade do Distrito Federal, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do
Contrato;

12.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

12.7. Permi@r o livre acesso dos empregados da CONTRATADA às suas instalações, para entrega de
aquisições do objeto deste Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 

Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Contrato, serão aplicadas as
penalidades estabelecidas no Decreto 26.851, de 23 de maio de 2006, e alterações posteriores, que
regula aplicação de sanções administravas das Leis Federais nº 8.666/1993 e 10.520/2002 no âmbito
da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

14.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi@vo, com
amparo no art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93, vedada a modificação do objeto;

14.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares,
até o limite do respectivo valor, dispensam a celebração de aditamento;

14.3. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DA RESCISÃO AMIGÁVEL

O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no processo,
desde que haja conveniência para a Administração e não haja mo@vo para rescisão unilateral do
ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respec@vo
processo, na forma prevista no Projeto Básico (42719273), observado o disposto nos arts. 78, 79 e 80
da Lei n° 8.666/93, sujeitando-se a CONTRATADA às consequências determinadas pelo art. 80 desse
diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

Os débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida A@va e cobrados mediante execução na forma da legislação per@nente, podendo, quando
for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO EXECUTOR

O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do
Distrito Federal – SEDUH, designará um Executor para o Contrato, que desempenhará as atribuições
previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o 5° (quinto) dia ú@l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo
de 20 (vinte) dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela
CONTRATANTE, de acordo com o art. 60 da Lei Federal n° 8.666/93.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA  – DO CUMPRIMENTO AOS DECRETOS
DISTRITAIS N° 34.031/2012, N° 32.751/2011, N° 39.860/2019 E LEIS DISTRITAIS N° 5.448/2015, N°
5.061/2013 E N° 4.770/2012 E DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, pelo telefone 0800-6449060, conforme Decreto Distrital n° 34.031/12;

20.2. É vedada a u@lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na CONTRATANTE, nos termos do §
2º do art. 3º, do Decreto Distrital n° 32.751/11, que dispõe sobre a vedação do nepo@smo no âmbito
da Administração Pública Direta e indireta do Poder Executivo do Distrito Federal;

20.3. Fica proibida a adoção de qualquer prá@ca discriminatória contra a mulher, que incen@ve a
violência contra a mulher, que exponha a mulher a constrangimento, homofóbico ou que represente
qualquer @po de discriminação, podendo sua u@lização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de
multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, nos termos Lei Distrital n° 5.448/15, que dispõe sobre
a obrigatoriedade da inclusão de cláusula de proibição de conteúdo discriminatório contra a mulher
nos contratos de aquisição de bens e serviços pelo Distrito Federal, regulamentada pelo Decreto
Distrital n° 38.365/17;

20.4. É vedada a par@cipação, direta ou indiretamente, de licitação, contratação ou execução de obra
ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários, agente público de órgão ou en@dade da
Administração Pública Direta ou Indireta do Poder Execu@vo do Distrito Federal CONTRATANTE ou
responsável pela licitação, nos termos do Decreto Distrital n° 39.860/19.

20. 5. Conforme o disposto no art. 2° da Lei n° 5.061/13, o uso ou emprego da mão de obra infan@l
cons@tui mo@vo para a rescisão do Contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais
cabíveis.

20. 6. Consoante ao previsto no art. 2° da Lei Distrital n° 4.770/12, conforme com o Decreto Federal n°
7.746, que regulamenta o art. 3° da Lei Federal n.° 8.666/93, a CONTRATADA deve observar os
requisitos ambientais com o menor impacto ambiental em relação aos seus similares, para atender
a sustentabilidade.

20.7. A execução do Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, suple@vamente, os princípios da teoria geral dos
Contratos e as disposições de direito privado, na forma dos arts. 54 e 55, inciso XII, da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela@vas ao cumprimento
do presente Contrato.
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Pelo Distrito Federal:

MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA

Secretário de Estado

 

Pela Contratada:

PEDRO EDENIR DA ROCHA

Representante Legal

 

Documento assinado eletronicamente por MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA - Matr.2715678,
Secretário(a) de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, em
02/09/2020, às 11:18, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por pedro edenir da rocha, Usuário Externo, em
03/09/2020, às 15:18, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 46013245 código CRC= FC9221C1.
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